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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objetivo investigar a relação entre justiça organizacional e 

comprometimento organizacional na percepção de servidores técnico-administrativos de uma 

instituição federal de ensino superior. 

O estudo adotou uma abordagem quantitativa, de caráter exploratório e explicativo, utilizando 

como instrumentos a escala de comprometimento organizacional de Meyer e Allen (1991) e a 

escala de justiça organizacional de Colquitt (2001), ambas validadas no Brasil. A amostra foi 

composta por 315 servidores técnico-administrativos. Os dados foram analisados por meio de 

estatísticas descritivas, correlações de Pearson e análise multivariada de covariância 

(MANCOVA). 

Os resultados indicam que as dimensões de justiça distributiva e processual exercem efeitos 

significativos sobre o comprometimento organizacional, com destaque para seus componentes 

afetivo e normativo. Tais achados sugerem que a percepção de equidade na alocação de recursos 

e a transparência nos processos decisórios são fatores cruciais para o fortalecimento do vínculo 

dos servidores com a instituição. Por outro lado, apesar de ter apresentado médias elevadas, as 

dimensões interpessoal e informativa não demonstraram forte associação com o 

comprometimento.  

Analisando as variáveis sociodemográficas, a escolaridade e idade exercem influência sobre o 

comprometimento, demonstrando que fatores individuais também modulam a forma como os 

servidores percebem e consolidam o seu vínculo com a instituição. 

Conclui-se que práticas de gestão pautadas na justiça organizacional são fundamentais para os 

vínculos afetivo e normativo dos servidores com a instituição, promovendo maior 

comprometimento. Dessa forma, a pesquisa contribui para o avanço da literatura nacional, para 

a prática da gestão pública, alinhadas aos desafios institucionais da Universidade de Brasília e 

às metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

 

Palavras-chave: Comprometimento organizacional; Justiça organizacional; Administração 

pública. 

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

This research aims to investigate the relationship between organizational justice and 

organizational commitment as perceived by technical-administrative staff at a federal higher 

education institution. 

The study adopted a quantitative, exploratory, and explanatory approach, using as instruments 

the Meyer and Allen Organizational Commitment Scale (1991) and the Colquitt Organizational 

Justice Scale (2001), both validated in Brazil. The sample consisted of 315 technical-

administrative staff members. The data were analyzed using descriptive statistics, Pearson 

correlations, and multivariate analysis of covariance (MANCOVA). 

The results indicate that the dimensions of distributive and procedural justice exert significant 

effects on organizational commitment, particularly their affective and normative components. 

These findings suggest that the perception of equity in resource allocation and transparency in 

decision-making processes are crucial factors in strengthening the bond between employees 

and the institution. On the other hand, despite showing high averages, the interpersonal and 

informational dimensions did not demonstrate a strong association with commitment. 

Analyzing sociodemographic variables, education level and age influence commitment, 

demonstrating that individual factors also modulate how employees perceive and consolidate 

their bond with the institution. 

It is concluded that management practices based on organizational justice are fundamental to 

the affective and normative bonds of employees with the institution, promoting greater 

commitment. Therefore, this research contributes to the advancement of national literature and 

to the practice of public management, aligned with the institutional challenges of the University 

of Brasília and the goals of the Sustainable Development Goals. 

 

Keywords: Organizational commitment; Organizational justice; Public administration. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Nas décadas seguintes à Revolução Industrial, a gestão de pessoas passou a assumir um 

papel estratégico nas organizações, pois suas políticas e práticas passaram a ser vistas como 

fundamentais para a criação de capacidades organizacionais que promovem competitividade e 

para a consolidação de uma estratégia baseada em vantagem competitiva sustentável, apoiada 

em políticas que se complementam e se reforçam mutuamente (Demo, 2010; Garcia et al., 

2023).  

De acordo com Demo et al. (2011), a gestão de pessoas não deve exercer apenas papel 

de apoio, mas ser reconhecida como uma competência organizacional essencial, visto que 

recursos humanos são os principais em geração de conhecimento e representam uma fonte 

estratégica na vantagem competitiva. Sendo assim, devem ser valorizados à altura de sua 

importância por meio de políticas de gestão de pessoas. Para Jacobsen (2006), as pessoas são a 

maior riqueza da organização, sendo a área de recursos humanos peça-chave para o sucesso 

organizacional.  

Nessa mesma direção, Moura et al. (2021) destacam que a atuação estratégica em gestão 

de pessoas demanda um planejamento alinhado aos objetivos institucionais, capaz de 

diagnosticar necessidades e orientar políticas de recursos humanos que ampliem a qualidade e 

a competitividade organizacional, colocando o fator humano como referência para a melhoria 

do desempenho.  

Oliveira (2017) enfatiza que investir nas pessoas resulta na melhoria dos processos e 

otimização dos recursos, promovendo o desenvolvimento organizacional. Ainda segundo o 

autor, mesmo diante dos avanços tecnológicos e comunicacionais, são as pessoas que operam 

os recursos com base no conhecimento que possuem, reforçando sua centralidade para o sucesso 

empresarial. 

A gestão de pessoas é, portanto, contingencial e situacional, pois depende de fatores 

como cultura, estrutura, tecnologia e contexto organizacional (Vergara, 2009). Isso significa 

que o comportamento dos colaboradores varia de acordo com sua identificação com a 

organização. Quando o trabalhador se percebe como parceiro da empresa, tende a investir mais 

pessoalmente, demonstrando dedicação e empenho (Oliveira, 2017). Essa reciprocidade reforça 

o comprometimento, impulsionado pela expectativa de retorno ao esforço empregado. 

No âmbito da administração pública brasileira, ao longo de nossa história, a 

modernização da gestão tem sido marcada por muitas reformas que moldaram sua estrutura e 



 

2 

 

seu funcionamento. A Nova Administração Pública defendida por Bresser-Pereira (1998) 

propunha maior eficiência, autonomia gerencial e foco no cidadão-cliente, o que exigiu, 

consequentemente, mudanças nas práticas de gestão de pessoas. 

No campo das relações humanas, aspectos como a cultura organizacional tem sido 

considerada determinante para o desempenho individual, a satisfação e a produtividade das 

empresas (Tamayo, Mendes e Paz, 2000). Por isso, a gestão de pessoas não deve se limitar 

apenas a mudanças estruturais, legais e tecnológicas, mas precisa atuar diretamente na forma 

como os indivíduos se comportam, (Longo, 2007), afinal, o comportamento dos servidores está 

ligado aos vínculos que estabelecem com a organização (Kramer e Faria, 2007). 

Nesse cenário, o comprometimento organizacional se destaca como um elo importante 

entre o trabalhador e a instituição. Para compreender essa conexão, Mowday, Porter e Steers 

(1982) e Meyer e Allen (1991) desenvolveram abordagens unidimensionais e 

multidimensionais. No Brasil, o modelo tridimensional de Meyer e Allen (1991), validado por 

Medeiros e Enders (1998) e por Bandeira, Marques e Veiga (2000), é amplamente adotado, 

abordando as dimensões afetiva, normativa e instrumental. 

Estudos mostram que a justiça organizacional exerce influência sobre o comportamento 

dos indivíduos (Filenga e Siqueira, 2006) e, de forma direta, sobre o comprometimento 

organizacional (Guimarães; Porto; Borges-Andrade, 2022; Santos et al., 2023). A justiça 

organizacional é entendida a partir da percepção da justiça em contextos organizacionais, ou 

seja, sobre a percepção do que os membros da organização entendem do que seria justo 

(Sembiring et al., 2020; Assmar, Ferreira e Souto, 2005). Do ponto de vista teórico, a justiça 

organizacional é dividida em dimensões: distributiva, procedimental e interacional. Rego 

(2003), propõe a subdivisão da dimensão interacional em informacional e interpessoal, sendo 

que a distributiva se refere à equidade nos resultados (Adams, 1965), a procedimental à justiça 

nos processos, e a interacional à qualidade do tratamento interpessoal (Gomes, Estivalete e 

Ramadam, 2020). 

A relação entre justiça organizacional e comprometimento tem sido demonstrada por 

diversos autores. Rego (2003), Rego e Souto (2004), Filenga e Siqueira (2006) e Jamaludin 

(2009) destacam a justiça como antecedente do comprometimento dos colaboradores. Beshea 

Deressa (2022) identificou uma correlação positiva entre justiça organizacional e 

comprometimento, considerando a justiça uma ferramenta motivacional importante. Por outro 

lado, alguns estudos mostram nuances nessa relação. Dorji e Kaur (2019), por exemplo, 

identificaram que apenas algumas dimensões da justiça, como a distributiva e a interacional, 

apresentaram impacto significativo no comprometimento. Já Adeniji et al. (2019) apontaram 
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que fatores individuais, como o nível de escolaridade também influenciam o comprometimento 

organizacional, o que sugere que essa relação pode ser afetada por variáveis contextuais e 

pessoais. 

Dado o contexto desta pesquisa, fica evidente que os níveis de percepção de justiça 

afetam a saúde, a satisfação, o comprometimento, a eficácia organizacional (Prestes et al., 2013) 

e também o desempenho individual (Masterson et al,. 2000). A literatura internacional já 

reconhece a justiça organizacional como uma variável significativa que afeta diretamente o 

comprometimento em muitos contextos (Ayana, Kaur e Sharma, 2017). No entanto, no Brasil, 

a produção científica sobre essa relação ainda é limitada, especialmente no contexto da 

administração pública. 

Diante disso, esta pesquisa busca investigar as possíveis relações entre justiça 

organizacional e comprometimento organizacional sob a ótica dos servidores técnico-

administrativos da Universidade de Brasília. Considerando a escassez de estudos na 

administração pública, sobretudo em instituições públicas de ensino superior, o presente 

trabalho pretende contribuir para o entendimento dos vínculos estabelecidos entre os servidores 

e a instituição, de forma a subsidiar a formulação de políticas mais efetivas de gestão de pessoas. 

Em virtude dessas considerações, a pergunta que guiou o presente trabalho foi: quais as 

possíveis relações entre a justiça organizacional e o comprometimento organizacional de 

servidores públicos em uma instituição federal de ensino superior? Para responder a essa 

questão, apresentamos os objetivos geral e específico deste estudo. 

 

1.1. Objetivos 

 

1.1.1. Objetivo Geral 

 

A pesquisa tem como objetivo geral investigar a relação entre justiça organizacional e 

comprometimento organizacional com base nas percepções dos servidores técnico-

administrativos de uma Instituição Federal de Ensino Superior. 

 

1.1.2. Objetivos Específicos 

 

Para o alcance do objetivo geral, temos como objetivos específicos: 
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1) Analisar os níveis de justiça e comprometimento organizacional de servidores técnico-

administrativos de uma Instituição de Ensino Superior; 

2) Verificar se a percepção de justiça atua como antecedente do comprometimento 

organizacional; 

3) Analisar o efeito de cada tipo de justiça nas dimensões do comprometimento 

organizacional; 

4) Avaliar como as variáveis sociodemográficas se relacionam com o comprometimento 

organizacional. 

 

Assim, ao considerar o objetivo geral de investigar a relação entre justiça organizacional 

e comprometimento organizacional, bem como os objetivos específicos citados no item 1.2.2, 

foi hipotetizado o modelo teórico do presente estudo, conforme apresentado a seguir:  

 

Figura 1 – Modelo teórico 

 

 

 

Para tanto, foram estabelecidas as seguintes hipóteses de pesquisa: 
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H1: A justiça organizacional é um antecedente que influencia positivamente o 

comprometimento organizacional; 

H2: A justiça distributiva exerce um efeito positivo sobre o comprometimento organizacional; 

H3: A justiça processual exerce um efeito positivo sobre o comprometimento organizacional; 

H4: A justiça interpessoal e informacional exerce um efeito positivo sobre o comprometimento 

organizacional; 

H5: O tempo de serviço na instituição está positivamente relacionado com o comprometimento 

organizacional; 

H6: Ocupar um cargo ou função está positivamente relacionado com o nível de 

comprometimento organizacional; 

H7: O nível de escolaridade está positivamente relacionado com o comprometimento 

organizacional. 

 

Cada hipótese relaciona-se diretamente a um ou mais objetivos específicos, de forma 

que sua confirmação ou rejeição permitirá avaliar em que medida os propósitos da investigação 

foram atingidos. 

 

1.2. Justificativa 

 

Esta pesquisa tem o potencial de gerar benefícios tanto para os servidores quanto para 

a instituição. Para os servidores, ela possibilita uma reflexão sobre sua atuação e seu propósito 

dentro da instituição, enquanto para as instituições, oferece subsídios valiosos para a 

formulação de políticas voltadas ao comprometimento e à justiça organizacional. A análise do 

tema na administração pública é relevante, dada a recorrência de questionamentos acerca do 

comprometimento dos servidores públicos com as instituições (Prestes, 2011). 

Estudos anteriores apresentaram resultados relevantes passíveis de aplicação prática. Ao 

focar na Universidade de Brasília, este trabalho possibilita uma compreensão aprofundada da 

atuação dos servidores, contribuindo para intervenções mais assertivas e estratégicas. Por 

exemplo, pesquisas indicam que servidores com maior tempo de serviço tendem a apresentar 

níveis mais elevados de comprometimento afetivo (Prestes, 2011; Tamayo et al., 2001). Assim, 

a experiência desses servidores pode ser utilizada para consolidar a cultura institucional e 

promover atitudes de maior comprometimento entre os recém-ingressos. 
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O exemplo acima demonstra como esta pesquisa pode ser relevante para as futuras 

práticas de gestão e bem-estar dos servidores, melhorando sua satisfação e, consequentemente, 

aumentando a sua produtividade, por meio de ambientes de trabalho mais justos e 

incentivadores. 

Analisando os documentos institucionais, especificamente o Plano Estratégico 2023-

2028 da Universidade de Brasília, observamos que foram descritas ameaças, oportunidades, 

pontos fortes e fracos que se relacionam com gestão de pessoas e que podem impactar no 

comprometimento organizacional e na percepção de justiça dos servidores. Torna-se importante 

registrar esses fatores por serem insumo para a formulação de estratégia e de políticas de gestão 

de pessoas, de forma a minimizar os prejuízos para a comunidade universitária, e nesse sentido, 

justificamos a iniciativa de pesquisa sobre comprometimento e percepção de justiça dos 

servidores, tendo em vista que existem planos e iniciativas da instituição, que contam com as 

atitudes dessa força de trabalho para cumprimento da missão do órgão. Extraímos os elementos 

do planejamento estratégico: 

 

Quadro 1 - Planejamento Estratégico da UnB 2023-2028 

 

Fonte: Planejamento Estratégico UnB 2023-2028; Elaborado pela autora. 

 

O Quadro 1 evidencia que a Universidade reconhece tanto suas qualidades quanto seus 

pontos de melhoria, o que reforça a justificativa para a realização deste estudo, abrangendo 

diversos fatores previamente mencionados. 

  

 
Quadro 2 

 

ausência de cargos e 
funções suficientes; 

impossibilidade de 
recomposição de alguns 
cargos vedados de 
provimento que 
impactam na 
recomposição de 
equipes; 

baixa atratividade e 
falta de perspectiva nas 
carreiras de docentes e 
técnicos; 

forte pressão para 
recrutar servidores da 
instituição por parte de 
outros órgãos; 

impactos negativos da 
pandemia de Covid-19 na 
saúde das pessoas e em 
processos e atividades 
institucionais. 

 Oportunidades 

 

regulamentação do 
trabalho remoto por meio 
do Programa de Gestão; 

ofertas de capacitação 
gratuitas. 

 Forças 

 

respeito à diversidade 
de pensamentos e 
pluralidade de ideias; 

quadro qualificado de 
docente e técnico-
administrativo em 
educação; 

ambiente inclusivo, 
diverso e acessível; 

diálogo e 
transparência; 

política de 
desenvolvimento e 
capacitação permanentes 
voltados aos servidores; 

atualização da 
estrutura organizacional 
para melhor responder às 
demandas internas e 
externas de governança e 
eficiência; 

ética na condução dos 
processos administrativos 
de alta complexidade. 

 Fraquezas 

 

insuficiência de 
reposição/substituição de 
servidores; 

necessidade de 
melhorias na 
infraestrutura física e 
tecnológica; 

necessidade de 
aprimorar as estratégias 
de retenção de 
servidores; 

rotatividade de 
servidores; 

comunicação interna 
pouco eficaz; 

subutilização de 
servidores técnicos 
altamente capacitados. 
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A Universidade estabeleceu indicadores e iniciativas estratégicas para aprimorar a 

gestão de pessoas e promover a qualidade de vida, incluindo métricas sobre rotatividade, vagas 

desocupadas de servidores técnico-administrativos, dimensionamento da força de trabalho e 

capacitação, alinhadas ao Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP. Observa-se, entretanto, 

a ausência de ações voltadas à saúde mental dos servidores já atuantes. Esta lacuna justifica a 

realização do presente estudo, considerando a necessidade de informações sobre o impacto das 

experiências dos servidores em seu comprometimento e intenção de permanência. Ressalta-se 

a importância de estratégias para retenção de talentos, melhoria do desempenho institucional e 

bem-estar dos servidores, além da redução dos custos associados à instabilidade da força de 

trabalho. 

Os indicadores estão alinhados com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - 

ODS, que abordam os desafios de desenvolvimento enfrentados pelo Brasil e pelo mundo. Os 

ODS’s são “um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o 

clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade. 

Os ODS’s tem relação com educação de qualidade, igualdade de gênero, trabalho decente e 

crescimento econômico, redução das desigualdades, paz, justiça e instituições eficazes. Dessa 

forma, esta pesquisa auxilia no cumprimento das metas dos indicadores institucionais e dos 

objetivos de desenvolvimento sustentável. 

Apesar de termos estruturado um Plano Estratégico, com indicadores e iniciativas bem 

definidas, inclusive alinhadas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, temos poucos 

estudos no âmbito da Universidade de Brasília sobre essa temática que auxiliem na construção 

de políticas de gestão de pessoas. Dessa forma, percebemos que compreender sobre justiça e 

comprometimento organizacional auxiliam o entendimento sobre diferentes eventos que estão 

relacionados ao campo do comportamento organizacional (Guimarães, et al, 2022), aumentando 

as chances de melhorar a gestão de pessoas da Universidade. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. Comprometimento Organizacional 

 

Desde os anos 1960, os estudiosos têm explorado o conceito de comprometimento 

organizacional, procurando compreender a essência dos vínculos estabelecidos entre os 
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indivíduos e as organizações (Meyer e Allen, 1997). O termo “comprometimento” abrange 

muitos significados, variando entre um estado de compromisso (que descreve como as pessoas 

se comportam) e lealdade a algo permanente (que definem intenções, sentimentos e desejos), 

até um estado que compromete negativamente a ação ou o julgamento. Sendo assim, o mesmo 

termo pode descrever valores que são opostos (Bastos et al., 1997). Apesar das nuances da 

palavra, no ambiente organizacional, o termo firmou-se como um sinal da qualidade do vínculo 

entre colaborador e empresa. 

Nos anos setenta e oitenta, o comprometimento foi abordado sob uma ótica 

unidimensional, focando sobretudo na afetividade. Para Steers (1977), o comprometimento diz 

respeito à identificação e ao envolvimento do indivíduo com determinada instituição. Nesse 

cenário, o comprometimento afetivo é visto como um estado no qual o indivíduo se identifica 

com os objetivos da organização, deseja se manter nela e está disposto a se esforçar para 

contribuir com seu desempenho (Mowday et al., 1979; Hellriegel et al., 2001). 

Kelman (1958) foi o pioneiro a abordar o comprometimento como um conceito 

multidimensional. Em seu modelo, defendeu três componentes: a submissão, motivada por 

recompensas externas; a identificação, baseada no desejo de pertencimento; e a internalização, 

relacionada à harmonia de valores entre o indivíduo e a organização. O modelo de Kelman foi 

testado por O’Reilly e Chatman (1986), que influenciaram uma série de estudos posteriores que 

buscaram medir de forma prática os componentes do comprometimento (Becker, 1992; Etzioni, 

1961; Kanter, 1968; Jaros et al., 1993. 

A consolidação do comprometimento como foco principal da pesquisa ocorre com a 

apresentação do modelo tridimensional de Meyer e Allen (1991). Eles definiram o 

comprometimento organizacional como um estado psicológico que liga o indivíduo à 

organização, e afeta sua escolha de ficar ou sair da instituição. O modelo inclui três 

componentes relacionados: afetivo, normativo e de continuidade. 

A dimensão afetiva, que é a mais antiga e extensivamente pesquisada, diz respeito à 

conexão emocional estabelecida por meio da identificação e do engajamento com a organização 

(Meyer e Allen, 1991). Nesse contexto, o indivíduo permanece na instituição de forma 

voluntária, motivado por seu próprio desejo (Rego, 2003). Colaboradores que possuem um 

compromisso afetivo tendem a se manter por decisão própria e, em geral, revelam um nível 

elevado de satisfação no trabalho, envolvimento com os papéis institucionais e um sentimento 

de orgulho por fazer parte da organização (Siqueira e Gomide Júnior, 2014). Segundo Mowday 

et al. (1979), esse tipo de comprometimento abrange a aceitação de valores organizacionais, a 

disposição de dedicar esforços em benefício da entidade e o desejo de permanecer. Meyer et al. 
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(1993) ressalta que essas atitudes são moldadas por vivências anteriores que geram conforto e 

percepção de competência no ambiente de trabalho. 

Já o comprometimento normativo é baseado em sentimentos de obrigação e dever 

moral, quando os valores organizacionais são internalizados, o indivíduo se conecta à 

organização pela lealdade, afetando a sua relação com a instituição (Wiener, 1982). Rego 

(2003) e Bandeira, Marques e Veiga (2000) complementam, destacando que o 

comprometimento normativo é impulsionado por um senso de dívida moral: o indivíduo sente 

que o certo é permanecer na organização, em razão dos benefícios e oportunidades recebidos. 

Pessoas com alto comprometimento normativo sentem que devem permanecer (Meyer e Allen, 

1991), muitas vezes motivadas por gratidão, lealdade ou adesão a valores compartilhados 

(Montenegro, Pinho e Tupinambá, 2023). 

A terceira dimensão, conhecida como comprometimento de continuidade ou 

instrumental, baseia-se em uma lógica de trocas. O indivíduo considera os custos envolvidos 

em deixar a organização e decide permanecer porque precisa (Meyer e Allen, 1991; Rego, 

2003), estabelecendo assim uma relação pautada no interesse e conveniência (Rego, 2003). 

Trata-se de uma decisão racional e econômica, que inclui crenças relacionadas a perdas ou 

custos vinculados à ruptura da relação de troca com a organização (Siqueira, 20036. 

Vale destacar que Meyer e Allen (1991) afirmam que essas três dimensões não devem 

ser vistas como tipos distintos de comprometimento. Assim, um mesmo indivíduo pode 

apresentar níveis diferentes em cada um deles, e essas variações impactam diretamente no seu 

comportamento. 

Apesar do reconhecimento do modelo tridimensional, ele não é isento de críticas. Cunha 

et al. (2021) destacam que a correlação entre algumas das dimensões gera discussões sobre a 

validade dessa separação. Mesmo assim, o modelo permanece o mais aceito e utilizado na 

literatura, sendo adotado neste estudo por sua consistência teórica e empírica. 

A figura apresentada a seguir reúne os principais conceitos abordados nesta pesquisa, 

de forma sistematizada, e quem vem sendo discutidos pela literatura especializada. Ela oferece 

um panorama que facilita compreender como diferentes autores abordam o constructo. 
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Figura 2 - Multidimensionalidade do comprometimento organizacional 

 

Fonte: Silva, 2009 
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Elaborado por Silva (2009), a figura foi elaborada com base nos estudos de Bastos 

(1994), Medeiros (2003), Rego (2003) e Medeiros e Albuquerque (2005). Os blocos de 

conteúdo, diferenciados por cor, representam categorias semelhantes, porém apresentados por 

autores diferentes, e contribui para o entendimento das relações entre indivíduo, grupo, atitudes, 

emoções e processos de socialização. 

No contexto brasileiro, o comprometimento organizacional se destaca como um dos 

temas mais estudados dentro do campo do comportamento organizacional (Bastos et al., 2014). 

Estudos como os de Jesus e Rowe (2015) enfatizam sua importância para o alinhamento entre 

objetivos individuais e institucionais. Do ponto de vista dos gestores, o comprometimento está 

relacionado à produtividade, à motivação, à redução do absenteísmo e da rotatividade, além de 

contribuir para relações de trabalho mais saudáveis (Tomazzoni e Costa, 2020; Camargo e 

Goulart, 2019). Bingol (2020) e Bibi, Khalid e Hussain (2019) reforçam que o 

comprometimento dos colaboradores é um elemento essencial para o sucesso organizacional. 

Os resultados de diferentes estudos revelam perfis variados entre os trabalhadores. 

Santos et al. (2019) observam diferenças no comprometimento conforme o gênero, com as 

mulheres demonstrando maior identificação com a organização. Montenegro, Pinho e 

Tupinambá (2023) identificaram um perfil com menor comprometimento entre os jovens com 

menos tempo de serviço. Já Silva e De Paula (2022) apontaram que, embora os servidores 

investigados se identifiquem com a instituição, essa conexão não se traduziu em vínculo afetivo 

sólido, pois não expressa um real sentimento de pertencimento. Em contrapartida, pesquisas 

como as de La Falce et al. (2019), Amaral Mello e Iepsen (2021) e Sobreira, Zille e Faroni 

(2021) destacam a predominância do comprometimento afetivo na relação entre indivíduos e 

organização. 

Em relação às práticas e procedimentos que devem ser observados na instituição, Meyer, 

Bobocel e Allen (1991) reforçam a importância de entender como o comprometimento se 

desenvolve e pode ser estimulado, especialmente considerando que sua ausência pode levar a 

comportamentos indesejados. O constructo também está relacionado a diversos antecedentes 

— como personalidade, cultura e relações interpessoais —, que influenciam o 

comprometimento de caráter pessoal, bem como a consequentes, como absenteísmo e 

desempenho. Ainda, os correlacionados se referem à motivação, satisfação e bem-estar. (Meyer 

e Allen, 1991). Siqueira e Gomide Júnior (2014) acrescentam que os sentimentos de obrigação, 

orgulho ou necessidade tem um papel importante na decisão do trabalhador em manter-se 

vinculado à organização. 
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Por fim, como resumem Meyer e Allen (2004), colaboradores com alto 

comprometimento afetivo permanecem na organização porque querem, os que possuem 

comprometimento normativo permanecem porque sentem que devem, e aqueles com forte 

componente de continuidade permanecem porque sentem que precisam. 

O conceito de comprometimento organizacional adotado no presente estudo foi de 

Meyer e Allen, 1991, 1993, 1996. 

 

2.2. Justiça Organizacional 

 

A discussão sobre justiça nas organizações começou a ganhar força a partir da década 

de 1960, com as contribuições iniciais de Homans (Assmar, 2003). Homans (1961) propôs que 

os indivíduos esperam ser recompensados de forma proporcional às trocas estabelecidas nas 

relações sociais, ideia que embasou a Teoria da Equidade, desenvolvida mais tarde por Adams 

(1965). Segundo ele, a percepção de justiça surge da comparação entre os investimentos e os 

retornos próprios em relação aos dos outros, e, quando percebem desequilíbrios, os indivíduos 

tendem a agir com o intuito de restabelecer essa equidade. Esse conceito teve um papel 

importante no avanço das pesquisas sobre justiça organizacional (Mendonça e Tamayo, 2004). 

De acordo com Assmar (2003), justiça organizacional pode ser entendida como a 

aplicação da psicologia da justiça ao ambiente de trabalho, com foco nas percepções que os 

trabalhadores têm sobre o quanto são tratados de forma justa em suas relações com a instituição. 

Essa ideia é reforçada por Tyler et al. (1997), que afirmam que a justiça ou a injustiça 

desenvolvem sentimentos e comportamentos, que impactam nas relações com outros 

indivíduos. 

Com o tempo, novas abordagens passaram a ampliar o escopo conceitual do tema. 

Adams (1965) enfatiza que relações percebidas como injustas geram tentativas de reduzir ou 

eliminar a fonte de estresse. Siqueira e Gomide Júnior (2014) complementam essa visão, 

argumentando que, nas trocas sociais e econômicas do ambiente organizacional, a percepção 

de injustiça pode levar à ruptura da relação, especialmente quando os custos percebidos passam 

a superar os benefícios — lógica também defendida por Blakely, Andrews e Moorman (2005). 

O termo “justiça organizacional” foi oficialmente introduzido por Greenberg (1987a), e 

alguns anos depois, em 1990, o autor reforçou a importância do conceito, destacando seu papel 

como um dos pilares da satisfação e eficácia organizacional. Desde então o conceito passou a 

ser tratado como um construto multidimensional. Pesquisadores como Rego et al. (2002), Rego 
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(2000), Colquitt (2001) e Assmar, Ferreira e Souto (2005) identificam a existência de quatro 

dimensões da justiça organizacional: distributiva, procedimental e interacional, que se 

desmembra em interpessoal e informacional. 

O quadro a seguir apresenta uma evolução teórica dos modelos de justiça 

organizacional. Essa sistematização é essencial para compreender como a literatura tem 

ampliado o entendimento sobre o tema, passando de abordagens mais simples para estruturas 

mais complexas e integradas. 

Quadro 2 – Conceitos de justiça organizacionaldeu aí 

 

MODELO DIMENSÕES CONCEITO AUTORES 

Unidimensional Justiça 

distributiva 

Fundamenta-se na perspectiva da teoria da 

equidade, onde recursos e recompensas 

são considerados justos quando forem 

proporcionais. 

Adams, 

1965; 

Deutsch, 

1975; 

Homans, 

1961 

Bidimensional Justiça 

distributiva; 

Justiça 

procedimental 

Considera que apenas a justiça distributiva 

é insuficiente para explicar a justiça 

organizacional e aborda um novo tipo de 

justiça que se refere à forma como são 

tomadas as decisões nas organizações e 

como são planejadas as tarefas. 

Leventhal, 

1980; 

Thibaut e 

Walker, 

1975 

Tridimensional Justiça 

distributiva; 

Justiça 

procedimental; 

Justiça 

interacional 

Defende que além da justiça distributiva e 

da justiça procedimental, existe a justiça 

interacional que leva em conta as relações 

interpessoais no trabalho e sua influência 

na percepção da justiça do indivíduo. A 

justiça interacional, como é denominada, 

aborda o modo como os indivíduos são 

tratados por superiores e colegas. 

Moorman, 

1991; Bies 

e Moag, 

1986; Bies, 

1987 

Tetradimensional Justiça 

distributiva; 

Justiça 

Considera a influência da maneira como os 

indivíduos recebem as informações nas 

organizações em sua percepção de justiça. 

Colquitt, 

2001 
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procedimental; 

Justiça 

interacional; 

Justiça 

informacional 

 

Pentadimensional Justiça 

distributiva 

de tarefas; 

Justiça 

distributiva de 

recompensas; 

Justiça 

procedimental; 

Justiça 

interacional; 

Justiça 

informacional 

Considera que alguns profissionais, como 

os professores, podem perceber a justiça 

distributiva em duas perspectivas: a 

distribuição das tarefas e a distribuição das 

recompensas. 

Rego, 

2001; Rego 

et al., 2009 

Fonte: Jesus (2014) 

Analisando cada dimensão, a justiça distributiva, considerada a mais antiga dentre as 

dimensões da justiça organizacional, tem como base o princípio da equidade na distribuição de 

recompensas e recursos (Homans, 1961; Adams, 1965). De acordo com Sotomayor (2007), essa 

dimensão diz respeito à percepção de justiça em relação aos resultados alcançados, 

fundamentado no princípio da proporcionalidade, relacionando a contribuição ofertada com o 

resultado recebido, baseando-se assim na noção de equidade. Ou seja, quanto maior o esforço 

ou dedicação, maior deveria ser o retorno. Estudos como os de Dittrich e Carrel (1979) e Witt 

e Broach (1992) mostram que essa percepção tem impacto direto em fatores como a satisfação 

no trabalho, comprometimento organizacional, desempenho individual, além de influenciar o 

absenteísmo e a rotatividade. 

A justiça procedimental, também chamada de justiça processual, foi introduzida por 

Thibaut e Walker (1975), e destaca o foco para os meios utilizados para alcançar os resultados. 

São os procedimentos adotados para o alcance de certo objetivo (Assmar et al., 2005). Tyler e 

Blader (2000) argumentam que essa dimensão tem forte influência na identificação 

organizacional, pois fortalece a confiança nos processos institucionais. Ha e Moon (2023) 
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reforçam que essa dimensão é ainda mais relevante em ambientes cujos processos 

administrativos são automatizados e dependentes de tecnologia. 

Já a justiça interacional foi proposta por Bies e Moag (1986), com foco na forma como 

as pessoas são tratadas no ambiente de trabalho e na qualidade da comunicação, consolidando 

o vínculo do indivíduo com a organização. Posteriormente, Colquitt et al. (2001) dividiram essa 

dimensão em justiça interpessoal — que se refere ao respeito e dignidade no trato com os 

colaboradores — e justiça informacional, que se refere à clareza, transparência e suficiência das 

informações comunicadas. Apesar dessa divisão ser amplamente utilizada, ainda não há 

consenso sobre a separação dessas subdimensões, como apontam Battistella et al. (2012) e 

como evidenciaram Guimarães, Porto e Borges-Andrade (2022) na revisão sistemática da 

literatura no Brasil. De todo modo, para fins desta pesquisa, são considerados os quatro 

enfoques: distributiva, processual, interpessoal e informacional (Guimarães et al., 2022). 

A relevância da justiça organizacional nas instituições é destacada por Guimarães, Porto 

e Borges-Andrade (2022) ao apontarem que ela promove cooperação entre os membros da 

organização, legitima as decisões tomadas e fortalece os laços entre os colaboradores e à própria 

instituição. Essa perspectiva reforça a definição apresentada por Colquitt (2001), que entende a 

justiça organizacional como a percepção quanto ao tratamento dado aos trabalhadores. Ainda, 

Colquitt e Zipay (2015) complementam que se trata da forma como os funcionários avaliam o 

quanto foram tratados de maneira justa pela organização.  

Diversos estudos demonstram os efeitos práticos da justiça organizacional no ambiente 

de trabalho. Colquitt et al. (2002) apontam que altos níveis de percepção de justiça estão 

diretamente ligados a um melhor desempenho das equipes. Por outro lado, Colquitt (2001) 

observa que baixos níveis de justiça organizacional estão associados ao aumento do 

absenteísmo e à redução do comprometimento organizacional. Nesse contexto, a percepção de 

justiça atua como antecedente direto do comprometimento afetivo, como mostram Rego (2002), 

Rego e Souto (2004), Filenga e Siqueira (2006) e Jesus e Rowe (2015). 

Essa relação é reforçada por estudos mais recentes, como os de Beuren, Ribeiro e Silva 

(2019), Silva et al. (2022), Oliveira et al. (2022) e Santos et al. (2023), que demonstram o 

impacto das diferentes dimensões da justiça tanto no comprometimento quanto no desempenho 

organizacional. Em instituições públicas, essa relação torna-se ainda mais importante, como 

mostram Licório, Oliveira e Santos (2015), que destacam como a escassez de recursos e as 

desigualdades salariais intensificam a percepção de injustiça, tornando a justiça organizacional 

um elemento central para promover o engajamento e a satisfação dos servidores. 
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De forma resumida, Colquitt et al. (2013) explicam que a justiça distributiva diz respeito 

à forma como os recursos são distribuídos de maneira justa entre os colaboradores; a processual, 

se refere aos critérios e procedimentos adotados para essa distribuição, valorizando aspectos 

como a consistência, precisão e a participação dos envolvidos; a interpessoal tem relação com 

o respeito e dignidade no trato por parte dos gestores; e a informacional está ligada à qualidade 

e à veracidade das informações compartilhadas sobre decisões organizacionais. 

Não resta dúvida que a justiça organizacional se firmou como um conceito 

multifacetado, com raízes na psicologia social e com impacto nas práticas de gestão de pessoas. 

Estudos como os de Greenberg (2017), Colquitt et al. (2001), Oliveira et al. (2017) e Ghasi et 

al. (2020) evidenciam que os trabalhadores não avaliam apenas os resultados das decisões 

organizacionais, mas também os critérios adotados, a condução dos processos e como são 

tratados. 

Nesse contexto, a presença de justiça organizacional dentro das instituições representa 

um sinal de legitimidade, confiança e respeito mútuo entre gestores e colaboradores. Como 

mostram Bakhshi e Kumar (2009),  Moorman et al. (1998) e Assmar (2003), a justiça 

organizacional contribui diretamente para atitudes positivas, maior desempenho e menor 

intenção de desligamento. 

A definição de justiça organizacional utilizada nesta pesquisa foi a de Colquitt, 2001. 

 

3. METODOLOGIA 

 

3.1. Tipo de pesquisa 

 

Trata-se de uma pesquisa de natureza aplicada com abordagem quantitativa, com uso 

de técnicas estatísticas descritivas (média, desvio padrão, frequências), correlação de Pearson 

para verificar associações entre variáveis e MANCOVA (Análise Multivariada de Covariância) 

para avaliar o efeito das dimensões da justiça sobre as dimensões do comprometimento. 

A pesquisa é “exploratória” (pela investigação da relação entre justiça e 

comprometimento), com uso do modelo conceitual das três dimensões do comprometimento 

organizacional proposto por Meyer e Allen (1991), e escala de percepção de justiça proposta 

por Colquit (2001). Segundo Lakatos e Marconi (2010), as pesquisas exploratórias criam 
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hipóteses e têm como objetivo modificar ou esclarecer conceitos. O estudo tem a natureza 

“explicativa” por analisar a relação de causa e efeito entre variáveis. 

O recorte do tempo escolhido é o transversal, pois pesquisas assim são realizadas uma 

única vez e representa o registro de um determinado momento e contexto. 

 

3.2.  Caracterização da organização 

 

A pesquisa foi realizada no âmbito da Universidade de Brasília, uma instituição pública 

de ensino superior, que integra a Fundação Universidade de Brasília (Lei n. 3.998, de 15 de 

dezembro de 1961), e que tem como missão “ser uma universidade inovadora e inclusiva, 

comprometida com as finalidades essenciais de ensino, pesquisa e extensão, integradas para a 

formação de cidadãs e cidadãos éticos e qualificados para o exercício profissional e 

empenhados na busca de soluções democráticas para questões nacionais e internacionais, por 

meio de atuação de excelência” (Plano de Desenvolvimento Institucional UnB, 2023). Sua 

estrutura organizacional é composta por “conselhos superiores, reitoria, unidades acadêmicas, 

órgãos complementares e centros” (Regimento Interno UnB, p. 9). Além disso, conta com mais 

três campi, a Faculdade de Ceilândia, a Faculdade do Gama e a Faculdade de Planaltina. 

Como parte da Universidade, especificamente da Reitoria, o Decanato de Gestão de 

Pessoas - DGP, locus desta pesquisa, nasceu a partir da Resolução do Conselho Universitário 

n. 29/2010, que autorizou a criação do Decanato de Gestão de Pessoas e extinguiu a antiga 

Secretaria de Recursos Humanos da Universidade de Brasília.  

O tema a ser estudado tem relação com as competências designadas ao Decanato de 

Gestão de Pessoas – DGP, que tem como missão “promover a gestão, desenvolvimento e 

potencialização de pessoas contribuindo para a busca permanente da excelência, saúde, 

segurança e qualidade de vida no trabalho”. (Universidade de Brasília, 2024). 

Na Cadeia de Valor da Universidade, o Decanato de Gestão de Pessoas surge como uma 

unidade que realiza gestão de pessoas de forma humanizada e ágil para o cumprimento da 

missão da Universidade, promovendo a capacitação e formação permanentes e a qualidade de 

vida no trabalho. 

O objetivo de detalhar a missão tanto da Universidade quanto do DGP ocorre para 

explicar a motivação da definição do lócus da pesquisa no Decanato de Gestão de Pessoas e, 

futuramente, avaliar e comparar o que está descrito nesta pesquisa com o que de fato é 

vivenciado pelos técnicos diariamente. 
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3.3.  Participantes da pesquisa 

  

A Universidade de Brasília possui uma força de trabalho de 5.500 servidores, em média, 

sendo a maioria técnico-administrativo, com aproximadamente 3 mil servidores nesta categoria, 

que é o foco da presente pesquisa, cujo participante pode ser ocupante de qualquer cargo da 

carreira, lotado em unidades administrativas e acadêmicas. 

A escolha dessa categoria se justifica pelo alto número de vacâncias para os cargos de 

técnico-administrativos em comparação aos docentes, que têm uma porcentagem muito menor 

de desligamento na Universidade. Além disso, o Decanato de Gestão de Pessoas se relaciona 

de forma mais próxima com técnico-administrativos, considerando que grande parte das 

decisões de gestão de pessoas para os docentes são tomadas de forma colegiada.  

A escolha da população se deve também ao fato de a pesquisadora trabalhar em setor 

da Universidade que lida com processos de movimentação e ter convivência diária com relatos 

que são trazidos pelos servidores técnico-administrativos, que tratam sobre suas insatisfações 

em seus ambientes de trabalho. Essa realidade trouxe questionamentos relevantes para 

entendimento sobre variáveis que podem impactar o nível de comprometimento dos servidores, 

no caso deste estudo a justiça organizacional, e sobre como está o nível de comprometimento 

desses servidores, sobretudo por não termos dados científicos que possam auxiliar na 

construção de políticas de gestão de pessoas. 

O tipo de amostragem adotado foi por conveniência, pela facilidade de acesso aos 

participantes, não exigindo recursos logísticos para seleção dos respondentes. Ao total, 

somamos 315 respostas de servidores técnico-administrativos. A amostra por conveniência 

ocorre quando o pesquisador usa grupos formados de maneira natural (empresa, família, grupo 

de alunos), ou voluntários (Creswell, 2010). 

 

3.4.  Instrumentos de coleta de dados 

  

 Dois instrumentos de coleta de dados foram utilizados para que fossem cumpridos os 

objetivos desta pesquisa. Para compreensão do comprometimento organizacional, utilizamos a 

escala de Meyer e Allen (1997), com 19 itens, validado por Castro (2019) e para a justiça 

organizacional foi utilizada a escala de Colquitt (2001), com 20 itens, utilizada por Prestes 

(2011), e validada por Asmar et al (2002), ambas do tipo Likert. 
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O Quadro 3 resume os constructos, as dimensões e as quantidades de seus respectivos 

itens que foram estudados nesta pesquisa: 

Quadro 3 - Resumo dos constructos e suas dimensões 

Constructo Dimensões 
Nº de 

Itens 

Justiça Organizacional 

Justiça Distributiva 4 

Justiça Processual 7 

Justiça Interpessoal 4 

Justiça Informacional 5 

4 dimensões 20 itens 

Comprometimento Organizacional 

Comprometimento Afetivo 6 

Comprometimento 

Normativo 
6 

Comprometimento 

Contínuo 
7 

3 dimensões 19 itens 

 

 

Foram inseridos no formulário 9 questões sociodemográficas para análise de sua relação 

com a variável dependente - comprometimento organizacional -, tais como nível de 

escolaridade, idade, tempo de serviço, campus de lotação, se é ocupante ou não de cargo de 

chefia. 

As informações foram coletadas por meio de questionário que é o “instrumento de 

coleta de dados, constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas 

por escrito e sem a presença do entrevistador” (Lakatos 2021, p. 231). 

Foi realizada uma revisão das escalas escolhidas, para identificar a necessidade de 

alguma adaptação, por servidor da Universidade de Brasília, ocupante do cargo de técnico-

administrativo em educação, lotado no Decanato de Gestão de Pessoas e que exerce função de 

direção. A escolha desse perfil se justifica pelo fato de o servidor dirigir uma unidade que recebe 

demandas e relatos de servidores que desejam se movimentar no âmbito da UnB e para outros 

órgãos da administração pública. Nesse cenário, a unidade acolhe servidores que enfrentam 

situações desafiadoras em seu ambiente de trabalho, seja com seus pares ou com sua chefia 

imediata. Dessa forma, consideramos que o avaliador escolhido é apto para avaliar e conciliar 

a realidade da Universidade com as perguntas que serão disponibilizadas para os participantes 

da pesquisa. 
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As escalas foram entregues em meio físico, para que o avaliador pudesse registrar suas 

correções e sugestões. Ele recebeu orientação sobre os pontos que devem ser observados para 

avaliação, como erros ortográficos e de compreensão textual. Após avaliação, a escala foi 

ajustada à realidade institucional para que fosse aplicada. 

 

3.5. Procedimentos de coleta de dados 

 

A coleta de dados foi realizada por meio de aplicação de questionário, de forma 

eletrônica, pela Forms, ferramenta da Microsoft. O endereço eletrônico dos servidores foi 

disponibilizado pelo Decanato de Gestão de Pessoas, após autorização formalizada. 

Ao terem acesso ao formulário, os servidores compreenderam os objetivos da pesquisa, 

e para darem continuidade, preencheram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). No documento foi explicado que os dados seriam utilizados apenas para fins da 

referida pesquisa, com garantia do anonimato. Não estando de acordo com esses itens, não seria 

possível prosseguir. 

A pesquisa teve a devida autorização da instituição para que fosse aplicada e ficou 

disponível para respostas dos servidores por 4 meses. 

 

4.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nesta seção será apresentada as interpretações e as discussões dos resultados obtidos. 

Inicialmente serão demonstrados os principais achados descritivos relativos ao perfil da 

amostra, às dimensões de justiça e comprometimento organizacional, bem como as correlações 

e efeitos identificados nas análises multivariadas. Em seguida, esses resultados serão analisados 

de forma integrada, buscando compreender como as percepções de justiça se relacionam com 

as dimensões do comprometimento, e de que maneira as variáveis sociodemográficas 

influenciam essas relações. A discussão será estruturada de forma a confrontar os resultados 

empíricos com as evidências teóricas, destacando convergências, divergências e possíveis 

explicações para o que foi observado. 

 

4.1 Caracterização do Perfil da Amostra 

 



 

21 

 

A Tabela 1, abaixo, apresenta os dados sociodemográficos e funcionais da amostra de 

participantes da pesquisa, que contempla 315 participantes, todos servidores técnico-

administrativos da Universidade de Brasília, com uma predominância feminina (58,1%), em 

comparação aos homens (41,9%). 

 

Tabela 1 - Caracterização da amostra 

 

 

Em relação à ocupação de função gratificada ou cargo de chefia, verificou-se que a 

maioria dos participantes (62,5%) não exerce essas funções, enquanto a menor parte ocupa 

algum tipo de função gratificada ou cargo de liderança (37,5%).  
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Quanto ao tempo de serviço na UnB, observou-se uma distribuição equilibrada, com 

destaque para os servidores que possuem entre 11 e 15 anos de atuação (32,1%). Em seguida, 

aparecem aqueles com mais de 16 anos de serviço (22,9%) e então os que possuem de 6 a 10 

anos (31,4%). Os servidores mais recentes, com até um ano (3,2%) ou entre 1 e 5 anos de 

vínculo (11,1%), representam uma parcela menor da amostra. 

No que se refere à escolaridade, a maioria possui especialização (51,4%), seguida por 

mestrado (34,3%) e doutorado (6,7%). Uma proporção menor apresenta apenas graduação 

(7,0%) ou ensino médio (1,0%). Esses dados demonstram um quadro de servidores muito 

qualificado. 

A faixa etária predominante está entre 29 e 45 anos (62,2%), seguida por aqueles entre 

46 e 60 anos (29,2%). Os participantes com até 28 anos (2,9%) ou com mais de 60 anos (5,7%) 

representam os menores percentuais. 

Em relação ao campus de lotação, a maioria dos respondentes está vinculada ao campus 

Darcy Ribeiro (93,7%), seguido pelos campi Ceilândia (4,8%), Planaltina (0,6%) e Gama 

(0,3%). Apenas dois servidores (0,6%) optaram por não informar. Grande parte do público 

participante está lotado no Campus Darcy Ribeiro, o que torna interessante compreender o 

motivo pelo qual a pesquisa teve baixa aderência nos demais campi. 

Sobre a participação no Programa de Gestão e Desempenho (PGD), a maioria afirmou 

aderir ao programa (63,8%), enquanto 36,2% não participam. Entre os que participam, a 

modalidade parcial é a mais frequente (53,7%), seguida pela integral (5,4%). Apenas uma 

pequena parcela relatou exercer suas atividades exclusivamente de forma presencial (5,4%), 

enquanto 36,2% não se enquadram por não aderirem ao PGD. 

 

4.2 Análise Descritiva dos Constructos Justiça e Comprometimento Organizacional 

 

Antes da análise dos dados, as variáveis foram padronizadas por meio de escores z, que 

indicam quantos desvios padrão cada valor se afasta da média da amostra. Esse procedimento 

é necessário quando as variáveis possuem escalas ou amplitudes diferentes, permitindo 

comparações mais consistentes entre elas. Além disso, facilita a identificação de valores 

atípicos. 

Para a construção dos escores das dimensões de justiça organizacional (Justiça 

Distributiva, Justiça Processual, Justiça Interpessoal e Justiça Informativa) e de 

comprometimento organizacional (Comprometimento Afetivo, Comprometimento Contínuo e 
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Comprometimento Normativo), foi inicialmente realizada a inversão dos itens formulados de 

maneira negativa, de forma que valores mais altos indicassem maior percepção do constructo. 

Esse procedimento, identificado com o marcador (i) no banco de dados, consistiu em transpor 

as respostas para valores opostos, por exemplo, transformando “discordo totalmente” em 

“concordo totalmente”. Em seguida, considerando-se que cada dimensão foi mensurada por 

meio de uma escala Likert de cinco pontos, os valores obtidos nos itens foram transformados 

em escores padronizados, variando de 0 a 100, por meio da fórmula do Escore Padronizado do 

item, conforme proposto por Lopes (2018). 

 

         

Figura 3 – Escore Padronizado 

 

 

A padronização possibilitou a utilização de análises estatísticas que requerem variáveis 

intervalares e facilitou a interpretação dos resultados, permitindo que valores mais elevados 

representassem maior percepção de justiça ou maior nível de comprometimento organizacional 

em cada uma das dimensões analisadas. 

 

Tabela 2 - Medidas descritivas dos escores das dimensões de comprometimento e de justiça 

2Dimensões Média Desvio Padrão 

Comprometimento 47,66 14,27 

Justiça 68,83 13,09 

Comprometimento Afetivo 60,66 19,95 

Comprometimento Contínuo 44,87 18,04 

Comprometimento Normativo 37,92 20,59 

Justiça Distributiva 66,76 20,16 

Justiça Informativa 71,54 20,51 

Justiça Interpessoal 87,18 17,26 

Justiça Processual 57,59 15,14 
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Figura 4 - Médias dos escores das dimensões de comprometimento 

 

 

 

O gráfico apresenta as medidas descritivas dos escores de comprometimento 

organizacional, por dimensão, bem como a variação das respostas (desvio-padrão), na tabela 1. 

Em relação ao comprometimento, os resultados indicam que o vínculo emocional (afetivo) com 

a organização foi o mais forte, enquanto os motivos relacionados à obrigação (normativo) foram 

os mais baixos. Isso significa que os trabalhadores tendem a permanecer na instituição mais por 

apego do que por obrigação 

Estudos demonstram que o comprometimento afetivo tende a apresentar níveis mais 

elevados por estar fortemente associado a percepções de justiça — especialmente a processual 

e a distributiva — e a experiências positivas no ambiente de trabalho (Mendryk, 2017; Suifan, 

2019; Adeniji et al., 2025). Nessa direção, Klendauer  e Deller (2009) apontam que interações 

justas e relações de confiança com gestores reforçam vínculos emocionais mais do que vínculos 

baseados em obrigação. Assim, a predominância do comprometimento afetivo sobre o 

normativo observada neste estudo é coerente com a literatura, que indica que trabalhadores 

permanecem na organização mais pelo sentimento de identificação e pertencimento do que por 

expectativas normativas ou obrigações formais. 
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Figura 5 - Médias dos escores das dimensões de justiça 

 

 

 

 

Quanto à justiça, os escores foram mais altos do que os de comprometimento, 

notadamente na justiça interpessoal, ou seja, na forma como os servidores são tratados. A justiça 

informativa também foi relevante, demonstrando que os participantes percebem clareza e 

transparência nas informações. Já a justiça processual, ligada às regras e procedimentos, obteve 

a menor média, sugerindo que não há unanimidade quanto aos processos formais adotados pela 

organização. 

Klendauer e Deller (2009) verificaram que, embora todas as dimensões da justiça 

apresentem correlação positiva com o comprometimento afetivo, apenas a justiça interpessoal 

demonstra uma relação única e independente com esse tipo de vínculo. Os autores também 

identificaram que essa relação pode ser mediada por avaliações instrumentais e pela confiança 

estabelecida na organização. Assim, a elevada média desta dimensão nesta pesquisa acompanha 

a tendência de que os trabalhadores avaliam mais favoravelmente os aspectos relacionais da 

justiça do que os aspectos estruturais, como regras e procedimentos. 

A justiça informativa também se destacou positivamente. Esse achado encontra suporte 

em Pareke (2017), que analisou trabalhadores do setor privado e servidores públicos e verificou 

que a maior parte das dimensões da justiça organizacional exerce efeito significativo sobre o 

comprometimento, inclusive a justiça informacional. O autor evidencia que a forma como a 
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organização comunica suas decisões — garantindo clareza, coerência e suficiência das 

informações — contribui para fortalecer o comprometimento dos trabalhadores, especialmente 

ao reforçar percepções de legitimidade e confiança. Dessa forma, a elevada média desta 

dimensão entre os servidores da UnB sinaliza o papel estratégico da comunicação institucional 

na formação das percepções de justiça. 

Em contraste, a justiça processual apresentou a menor média entre as dimensões 

avaliadas, indicando que os servidores percebem fragilidades nos critérios, regras e rotinas que 

orientam as decisões institucionais. Esse achado encontra suporte em Lemons e Jones (2001), 

cujo estudo demonstrou que a percepção de justiça nos procedimentos decisórios — 

especialmente em processos de promoção — exerce efeito significativo sobre o 

comprometimento organizacional. As autoras argumentam que, quando os trabalhadores 

percebem que os procedimentos utilizados para tomar decisões relevantes não são justos ou 

adequados, podem emergir consequências negativas para a organização, entre elas o 

enfraquecimento de atitudes de comprometimento. Assim, a baixa média observada nesta 

pesquisa para a justiça processual reforça a sensibilidade dos servidores à maneira como 

decisões são conduzidas, e não apenas aos resultados que delas derivam.  

Para a análise das frequências relativas de cada item, de acordo com suas respectivas 

dimensões, foram elaborados gráficos, os quais são apresentados a seguir: 

 

Figura 6 - Gráfico Comprometimento Afetivo 

 

Os itens 2, “A Universidade tem um grande significado pessoal para mim” (81,2%), 6 

“Não me sinto como fazendo parte da Universidade” (72,06%) e 1, “Não me sinto 

emocionalmente ligado à Universidade” (67,62%) apresentam predominância de respostas 

favoráveis. O Item 3 “Não me sinto como fazendo parte da família na Universidade” (55,55%), 
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mantém maioria favorável, enquanto o Item 4 “Eu realmente sinto os problemas da 

Universidade como se fossem meus” (48,89%), indica distribuição mais equilibrada entre 

categorias. O Item 5 “Ficaria muito feliz em passar o resto da minha carreira na Universidade” 

concentra o maior percentual de discordância (49,53%), com proporção favorável de 34,60%. 

Nota técnica: nos rótulos com contorno branco, o valor pertence ao segmento anterior 

(categoria à esquerda) quando o número não coube dentro do retângulo correspondente — 

leitura aplicada aqui no Item 6 (3,49%). 

 

Figura 7 - Gráfico Comprometimento Contínuo 

 

Os itens 1 “Acredito que teria poucas alternativas se deixasse esta Universidade”, 3 

“Uma das principais razões para eu continuar a trabalhar para esta Universidade é que a saída 

iria requerer um considerável sacrifício pessoal, porque uma outra instituição poderá não cobrir 

a totalidade de benefícios que tenho aqui”, 5 “Uma das poucas consequências negativas para 

mim se saísse desta Universidade seria a escassez de alternativas de emprego imediatas” e 7 

“Se eu já não tivesse dado tanto de mim nesta Universidade, eu poderia considerar trabalhar em 

outro lugar” relacionados ao comprometimento contínuo mostram maior tendência de 

discordância. Os itens 2 “Mesmo se eu quisesse, seria muito difícil para mim deixar a 

Universidade agora”, 4 “Neste momento, manter-me nesta Universidade é tanto uma questão 

de necessidade material quanto um desejo” e 6 “Se eu decidisse deixar a Universidade agora, 

minha vida ficaria bastante desestruturada” apresentam maior concordância, com destaque para 

o item 6, que é o mais positivo (56% de concordância). Há predomínio de discordância: Itens 

1, 3, 5 e 7 destacam maior rejeição, reforçando fragilidades no comprometimento contínuo. Já 

os itens 2, 4 e 6 apresentam resultados mais positivos, especialmente o item 6, que concentra 

mais da metade das respostas em concordância (56%). 



 

28 

 

A percepção dos respondentes em relação ao comprometimento contínuo é heterogênea, 

mas com uma tendência geral de discordância em quatro dos sete itens. Entretanto, os itens 2, 

4 e principalmente o 6 sugerem que existem dimensões em que o comprometimento é 

reconhecido de forma mais favorável. 

 

Figura 8 - Gráfico Comprometimento Normativo 

 

 

No gráfico de comprometimento normativo o predomínio de discordância: Itens 1 “Eu 

não deixaria a Universidade agora porque eu tenho uma obrigação moral com as pessoas daqui”, 

2 “Eu não sinto qualquer obrigação em permanecer na Universidade”, 3 “Mesmo se fosse 

vantagem para mim, eu sinto que não seria correto deixar esta Universidade agora” e 4 “Eu me 

sentiria culpado se deixasse a Universidade agora” apresentam índices elevados de rejeição, 

sendo o Item 4 o mais crítico (79%). Os itens 5 “Esta Universidade merece minha lealdade” e 

6 “Eu devo muito à Universidade” se destacam positivamente, sobretudo o Item 6, com mais 

de 60% de concordância. 

O comprometimento normativo apresenta escores mais reduzidos em quatro dos seis 

itens, sugerindo baixa percepção geral de obrigação moral ou de vínculo normativo entre os 

servidores. Esse padrão é coerente com evidências de que o comprometimento normativo é 

sensível às percepções de justiça organizacional. Pareke (2017) demonstra que as dimensões 

distributiva, processual e informacional influenciam diretamente o comprometimento 

normativo, enquanto Mendryk (2017) reforça que variações na justiça processual e distributiva 

afetam a intensidade desse tipo de vínculo. De forma convergente, Adeniji et al. (2025) 
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identificaram que a justiça processual é um preditor do comprometimento normativo, o que 

ajuda a explicar os níveis mais baixos observados nesta pesquisa. Contudo, os itens 5 e 6 

revelam pontos de maior adesão, em especial o item 6, que indica um núcleo de percepções 

mais favoráveis. 

 

Figura 9 - Gráfico Justiça Processual 

 

Concordância predominante na justiça processual refere-se os Itens 3 “As normas e 

procedimentos em seu local de trabalho são aplicados de forma consistente?”, 5 “As normas e 

procedimentos aplicados na Universidade se baseiam em informações corretas?” e 7 “As 

normas e procedimentos que se aplicam na Universidade se fundamentam em valores éticos e 

morais?”, com destaque para o Item 7 (65,40%). Na discordância o item predominante é 2 

“Você tem influência nos resultados obtidos pela Universidade mediante as normas e 

procedimentos que ela utiliza?” (40,63%). A percepção de Justiça Processual é positiva nos 

itens (3, 5 e 7), mas mostra fragilidades em outros (2 e 6 “As normas e procedimentos da 

Universidade permitem que você conteste os resultados das decisões que lhe dizem respeito?”) 

e certa indefinição nos itens 4 e 6, em que o intermediário foi majoritário. 
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Figura 10 - Gráfico Justiça Distributiva 

 

Todos os quatro itens da justiça distributiva apresentam predominância de concordância, 

com percentuais entre 60% e 73%. O item mais positivo é o 1 “Os resultados alcançados por 

você refletem o real esforço que você dedica ao seu trabalho?”, com 73,02% de concordância. 

Itens mais equilibrados: Itens 2 “Os resultados que você obtém refletem a verdadeira 

importância de seu trabalho?” e 3 “Os resultados que você obtém refletem a real contribuição 

que você dá à sua instituição?”, em que o intermediário tem peso relevante (cerca de 26% a 

28%). A discordância baixa varia de 6,35% a 12,70%, sem predomínio em nenhum item. 

A percepção de Justiça Distributiva é amplamente positiva, com concordância 

predominando em todos os itens. Adeniji et al. (2025)  identificaram que a justiça distributiva 

exerce impacto direto e significativo sobre o comprometimento afetivo, na medida em que 

trabalhadores percebem equidade entre esforço, contribuição e resultados obtidos. Entretanto, 

a proporção de respostas intermediárias em alguns pontos sugere que, embora a avaliação geral 

seja favorável, ainda há espaço para aumentar a consistência percebida na distribuição justa de 

recursos e recompensas. 
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Figura 11 - Gráfico Justiça Interpessoal 

 

 

Os itens da justiça interpessoal apresentam predominância de concordância, variando 

de 83% a 93%. Os mais fortes são os itens 1 “Trata-lhe de modo cortês?” e 3 “Trata-lhe com 

respeito?”, ambos superando 92% de concordância, enquanto a discordância permanece inferior 

a 6% em todos os itens. Esse achado é consistente com Klendauer e Deller (2009), que 

demonstraram que a justiça interpessoal — associada ao trato respeitoso e à qualidade das 

interações — é a dimensão que exerce o maior efeito sobre o comprometimento organizacional. 

A percepção de Justiça Interpessoal é altamente positiva nesta pesquisa, com índices de 

concordância muito elevados em todos os itens, revelando forte reconhecimento de tratamento 

respeitoso e justo nas relações interpessoais. 

 

 

Figura 12 - Gráfico Justiça Informativa 
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A análise da Justiça Informativa mostra que todos os itens apresentam predominância 

de concordância, variando entre 64,76% e 76,19%. O resultado mais positivo é observado no 

item 4, “Comunica-se com você nos momentos oportunos?”, que alcança 76,19% de 

concordância. Já o ponto mais frágil é o item 1, “Não faz comentários inadequados sobre 

você?”, que, embora apresente 67,31% de concordância, concentra a maior discordância 

(21,91%). Os Itens 3, “Fornece-lhe explicações razoáveis sobre os procedimentos adotados na 

instituição?”, e 5, “Dá-lhe a impressão de que adapta a comunicação com seus subordinados de 

acordo com as necessidades pessoais de cada um?”, revelam proporção expressiva de respostas 

intermediárias, ambas superiores a 20%. 

Esse padrão é coerente com Pareke (2017), que identificou a justiça informacional como 

uma das dimensões com maior impacto sobre o comprometimento, destacando a importância 

de informações claras, suficientes e coerentes no relacionamento organizacional. De forma 

complementar, Adeniji et al. (2025) apontam que a qualidade das explicações fornecidas pela 

organização e a adequação da comunicação aos trabalhadores influenciam atitudes de 

compromisso. Em síntese, embora a Justiça Informativa seja percebida de forma amplamente 

positiva, os níveis mais elevados de discordância no Item 1 e o peso do intermediário nos Itens 

3 e 5 indicam que ainda há espaço para aprimorar a consistência e a sensibilidade 

comunicacional na instituição. 

 

 

4.3 Análise de Confiabilidade das Escalas de Medida – Alpha de Cronbach 

 

O coeficiente alfa de Cronbach (α) é uma medida de consistência interna que avalia 

o quanto os itens de um questionário ou escala estão correlacionados entre si, indicando se 

medem de forma coerente o mesmo constructo teórico (Cronbach, 1951). Seu valor varia 

entre 0 e 1, sendo que valores mais próximos de 1 indicam maior confiabilidade da escala. 

De forma geral, valores de α ≥ 0,70 são considerados aceitáveis para pesquisas aplicadas, 

embora em contextos exploratórios valores a partir de 0,60 possam ser tolerados, e em 

estudos iniciais alguns autores aceitam limites a partir de 0,50 (Nunnally, 1978). 

Neste estudo, foram avaliadas três dimensões de comprometimento organizacional — 

Comprometimento Afetivo (vínculo emocional e identificação do indivíduo com a 
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organização), Comprometimento Normativo (sentimento de obrigação moral de permanecer na 

organização) e Comprometimento Contínuo (percepção dos custos ou perdas associadas à saída 

da organização). 

Além disso, a justiça organizacional foi medida em quatro dimensões: Justiça 

Distributiva (percepção de equidade na distribuição de recompensas e recursos), Justiça 

Processual (percepção de imparcialidade e transparência nos processos decisórios), Justiça 

Interpessoal (qualidade do tratamento interpessoal recebido por parte de superiores e colegas) 

e Justiça Informativa (clareza, suficiência e honestidade das informações fornecidas pela 

organização). 

O cálculo do alfa de Cronbach para cada dimensão é necessário para assegurar que os 

itens que compõem cada escala possuam consistência interna adequada, garantindo que as 

médias ou escores utilizados nas análises representem de forma fidedigna o constructo teórico 

proposto. 

Tabela 3 - Alfa de Cronbach e número de itens conforme dimensões 

Dimensões Número de Itens Alfa de Cronbach 

Comprometimento Afetivo 6 Questões 0,77 

Comprometimento Contínuo 7 Questões 0,71 

Comprometimento  Normativo 6 Questões 0,81 

Justiça  Distributiva 4 Questões 0,92 

Justiça  Informativa 5 Questões 0,78 

Justiça  Interpessoal 3 Questões 0,93 

Justiça  Processual 7 Questões 0,80 

 

A tabela 2 apresenta o resultado dos coeficientes das variáveis desta pesquisa com o 

número de itens para cada dimensão do comprometimento e da justiça organizacional. Os 

resultados apresentam índices de consistência interna adequados, que variam de 0,71 a 0,93. 

Em evidência temos os índices de Justiça Interpessoal e Distributiva, enquanto os menores 

índices, ainda em faixas aceitáveis, ficaram com o Comprometimento Contínuo e o 

Comprometimento Afetivo. Esses achados asseguram que os itens avaliam de forma coerente 

o constructo. 

 

4.4 Correlação de Pearson 
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Utilizou-se a correlação de Pearson para quantificar a associação linear entre os escores, 

cujo coeficiente varia de –1 (associação negativa perfeita) a +1 (positiva perfeita), sendo 0 

ausência de associação linear; o sinal indica a direção e o valor absoluto de r a magnitude. Na 

tabela de correlações (SPSS, teste bilateral) são apresentados, para cada par de variáveis, o 

coeficiente r e o valor-p. No presente conjunto (N=315), as três dimensões de 

comprometimento exibiram correlações positivas estatisticamente significativas entre si, com 

magnitudes baixas a moderadas (ver Tabela de correlações), indicando que as medidas de 

comprometimento covariam: quando uma aumenta, as demais tendem, em média, a aumentar.  

As três dimensões de comprometimento correlacionam-se positivamente entre si, com 

maior associação entre afetivo e normativo (r = 0,528; p < 0,001), correlação fraca entre afetivo 

e contínuo (r = 0,140; p = 0,013) e correlação baixa entre contínuo e normativo (r = 0,262; p < 

0,001). Entre justiça e comprometimento, destacam-se associações positivas de justiça 

processual com afetivo (r = 0,338; p < 0,001) e normativo (r = 0,346; p < 0,001), e de justiça 

distributiva com afetivo (r = 0,312; p < 0,001) e normativo (r = 0,270; p < 0,001); justiça 

interpessoal apresenta correlações fracas com afetivo (r = 0,132; p = 0,019) e normativo (r = 

0,124; p = 0,028); justiça informativa correlaciona-se apenas com normativo (r = 0,167; p = 

0,003) e não com afetivo (r = 0,108; p = 0,055) ou contínuo (r = 0,032; p = 0,569). O 

comprometimento contínuo não se correlaciona significativamente com as dimensões de justiça 

(todos p ≥ 0,213). Entre as dimensões de justiça, as correlações são positivas e variam de fracas 

a moderadas (p. ex., informativa–interpessoal r = 0,710; distributiva–processual r = 0,434; 

informativa–processual r = 0,407; todas com p ≤ 0,030). Esse padrão de associações é 

consistente com resultados de Mendryk (2017), Pareke (2017) e Adeniji et al. (2025), que 

demonstram que diferentes percepções de justiça organizacional influenciam múltiplas 

dimensões do comprometimento, ainda que em intensidades distintas. Esses autores evidenciam 

que justiça distributiva e justiça processual tendem a exercer impacto mais forte sobre o 

comprometimento afetivo e normativo, enquanto a justiça interpessoal e informacional 

apresentam efeitos mais modestos ou específicos. Desse modo, as correlações observadas na 

presente pesquisa refletem a lógica teórica de que cada tipo de justiça contribui de forma 

diferenciada para a formação dos vínculos organizacionais. 

Em outras palavras, os servidores que têm apego emocional tendem também a se sentir 

moralmente obrigados a permanecerem na instituição (afetivo-normativo). Por outro lado, 

aqueles que ficam por conveniência ou custo (contínuo) não se relacionam com os demais tipos 

de comprometimento. Adeniji et al. (2025) identificaram que diferentes dimensões de justiça 

organizacional predizem distintos tipos de comprometimento, reforçando que o 
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comprometimento contínuo se estrutura a partir de lógica distinta daquela que sustenta os 

vínculos afetivo e normativo. 

Quando os processos são percebidos como justos (processual) e os resultados 

distribuídos de forma equilibrada (distributiva), então aumenta o sentimento de apego 

emocional e o senso de dever permanecer. O modo como as pessoas são tratadas (interpessoal) 

ou recebem informações (informativa) tem pouca influência nos tipos de comprometimento. 

Essa predominância das dimensões distributiva e processual é compatível com Pareke (2017) e 

Mendryk (2017), que demonstram que percepções de equidade e de adequação dos 

procedimentos decisórios são determinantes para fortalecer o comprometimento afetivo e 

normativo. Outro ponto importante é que o comprometimento contínuo não apresenta relação 

significativa com nenhuma das formas de justiça nesta pesquisa, o que indica que, no contexto 

analisado, essa dimensão pode não ser sensível às percepções de justiça, diferentemente do que 

ocorre com o comprometimento afetivo e normativo. 

Sobre a relação entre os tipos de justiça, temos que se os servidores percebem que a 

instituição é justa em relação à forma de tratamento e à comunicação, então provavelmente 

também percebem justiça nos processos e distribuição de resultados. Nem sempre elas se 

relacionam na mesma intensidade, porém a relação é positiva. Esse resultado corrobora com a 

pesquisa de Rupp et al. (2014), que aponta que a percepção pelo tratamento justo no ambiente 

de trabalho leva a respostas mais positiva por parte dos trabalhadores. 
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Tabela 4 - Correlação de Pearson das dimensões de comprometimento e justiça 

 

 

Dada essa correlação entre as dimensões de comprometimento (isto é, não 

independência entre as variáveis dependentes), adotou-se a MANCOVA para testar o efeito 

conjunto das quatro dimensões de justiça sobre o conjunto formado pelas três dimensões de 

comprometimento, consideradas simultaneamente, com ajuste para os fatores 

sociodemográficos. Essa estratégia utiliza a covariação entre os desfechos e evita a inflação do 

erro que ocorreria com análises separadas. Os efeitos globais foram avaliados pelo traço de 

Pillai; quando significativos, procedeu-se às ANCOVAs univariadas para identificar em quais 

dimensões específicas os efeitos ocorrem e com que magnitude. 

 

4.5 MANCOVA – Testes Multivariados 

 

A MANCOVA avalia, de forma simultânea, o efeito dos fatores fixos e das covariáveis 

sobre um conjunto de variáveis dependentes, levando em conta as correlações entre elas. 

Abaixo constam as variáveis dependentes, covariáveis e fatores fixos escolhidos para esta 

pesquisa: 

 

Variáveis Dependentes  

• Comprometimento Afetivo 



 

37 

 

• Comprometimento Normativo 

• Comprometimento Contínuo 

  

Covariáveis  

• Justiça Distributiva 

• Justiça Processual 

• Justiça Interpessoal 

• Justiça Informativa 

  

Fatores Fixos  

• Exerce_função 

• Tempo_serviço 

• Escolaridade 

• Idade (faixas) 

• Campus 

• Sexo 

 

O teste multivariado, baseado no Rastreamento de Pillai, permite verificar se existe 

efeito global significativo de cada fator ou covariável considerando todas as variáveis 

dependentes em conjunto.  

Os resultados indicaram que escolaridade apresentou efeito multivariado 

estatisticamente significativo sobre o conjunto das variáveis dependentes, F(3, 292) = 2,888, p 

= 0,001, η² parcial = 0,029, sugerindo que o nível de escolaridade influencia de forma conjunta 

as dimensões do comprometimento, o que é consistente com a orientação de Field (2013), 

segundo a qual um efeito significativo no teste multivariado indica que o fator exerce influência 

sobre o conjunto das variáveis dependentes consideradas simultaneamente. 

A dimensão de justiça distributiva também apresentou efeito significativo, F(3, 292) = 

4,133, p = 0,007, η² parcial = 0,041, indicando que a percepção de equidade na distribuição de 

recursos e recompensas está associada às variações nas três formas de comprometimento. Esse 

comportamento das variáveis dialoga com os achados de Mendryk (2017), que demonstrou que 

alterações na percepção de justiça distributiva influenciam simultaneamente múltiplos tipos de 

vínculo com a organização, conforme registra a autora: “both types of justice exert a positive 

impact upon each type of commitment” (Mendryk, 2017, p. 112). 
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De forma ainda mais expressiva, justiça processual revelou o maior efeito entre as 

variáveis analisadas, F (3, 292) = 8,837, p < 0,001, η² parcial = 0,083, o que demonstra que 

percepções sobre a imparcialidade, consistência e transparência dos processos decisórios têm 

impacto substancial sobre os níveis de comprometimento afetivo, normativo e contínuo. Esse 

peso teórico atribuído à justiça processual é documentado na literatura, que a descreve como 

uma dimensão capaz de influenciar reações psicológicas centrais dos trabalhadores. Silva et al. 

(2005) demonstram que a justiça processual afeta significativamente indicadores emocionais, 

estando associada à variação de emoções negativas e ao burnout quando analisada em conjunto 

com outras dimensões de justiça. Esses achados dão suporte ao resultado encontrado nesta 

pesquisa, sugerindo que a forma como as decisões são tomadas e operacionalizadas constitui 

elemento crítico na formação das atitudes dos trabalhadores. 

A escolha pelo Rastreamento de Pillai fundamenta-se na sua maior robustez a violações 

de pressupostos, especialmente em casos de tamanhos de grupos desiguais ou pequenas 

violações de homogeneidade das variâncias-covariâncias, garantindo maior confiabilidade às 

inferências. 

 

Tabela 5 - Teste Multivariado 

Efeito F P-Valor 

Tempo de serviço 1,50 0,12 

Escolaridade 2,89 0,00 

Idade 1,52 0,13 

Sexo 2,288b 0,08 

Modalidade PGD 1,09 0,37 

Justiça Distributiva 4,133b 0,01 

Justiça Informativa ,908b 0,44 

Justiça Interpessoal ,781b 0,51 

justiça Processual 8,837b 0,00 

  

Nos testes de efeito entre assuntos (também chamados de Tests of Between-Subjects 

Effects), o SPSS avalia cada variável dependente separadamente, verificando se o fator ou 

covariável exerce influência significativa sobre a variável em questão. Enquanto o teste 

multivariado (ex.: Rastreamento de Pillai) considera todas as variáveis dependentes em 

conjunto, levando em conta suas correlações (Field, 2013), o teste de efeitos entre assuntos 

permitem identificar em quais variáveis específicas o efeito ocorre (Field, 2013).  
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Hair Jr. et al. (2019) destacam que a interpretação completa de modelos multivariados 

exige o exame dos efeitos univariados, pois são eles que revelam quais dimensões contribuem 

para o efeito global detectado na análise multivariada. Dessa forma, essa etapa possibilita 

verificar em qual dimensão do comprometimento (afetivo, contínuo ou normativo) ocorrem os 

efeitos significativos apontados na análise global, bem como identificar padrões que não 

emergem diretamente no teste multivariado. 

A análise revelou os seguintes efeitos significativos em diferentes fatores: 

● Escolaridade apresentou efeito sobre o Comprometimento Afetivo (F(4, 294) = 5,431; 

p = 0,000; η²p = 0,069) e sobre o Comprometimento Contínuo (F(4, 294) = 2,577; p = 

0,038; η²p = 0,034), ambos com tamanhos de efeito pequenos a moderados, o que 

dialoga com a evidência de que características demográficas, como escolaridade, 

produzem padrões diferenciados de vínculo organizacional. Basso Júnior (2017) 

identificou diferenças significativas nas dimensões do comprometimento de acordo com 

o nível de escolaridade, observando que grupos com menor escolaridade apresentaram 

maiores níveis de comprometimento normativo, enquanto níveis mais elevados de 

escolaridade estavam associados a perfis distintos de vínculo. 

● A Idade influenciou significativamente o Comprometimento Normativo (F(3, 294) = 

3,855; p = 0,010; η²p = 0,038), também com tamanho de efeito pequeno.  Esse resultado 

converge com Mendryk (2017), que identificou níveis mais elevados de 

comprometimento — inclusive o normativo — entre trabalhadores mais velhos, 

evidenciando que a idade funciona como variável discriminatória na intensidade dos 

vínculos organizacionais. De forma complementar, Mendryk (2017) demonstrou que a 

justiça processual e a justiça distributiva exercem impacto positivo sobre o 

comprometimento organizacional, independentemente da faixa etária dos trabalhadores. 

● Justiça Distributiva teve efeito significativo sobre o Comprometimento Afetivo (F(1, 

294) = 8,367; p = 0,004; η²p = 0,028), relação igualmente identificada por Adeniji et al. 

(2025), para quem percepções de equidade reforçam vínculos emocionais com a 

organização. Os autores destacam que a percepção de tratamento justo em relação a 

recompensas e recursos constitui um importante antecedente da identificação emocional 

dos trabalhadores com a organização, o que reforça a compreensão de que a equidade 

percebida atua como elemento central na formação de vínculos afetivos. 

● Justiça Processual apresentou efeito tanto sobre o Comprometimento Afetivo (F(1, 294) 

= 15,853; p = 0,000; η²p = 0,051) quanto sobre o Comprometimento Normativo (F(1, 

294) = 20,835; p = 0,000; η²p = 0,066), ambos com tamanhos de efeito pequenos a 
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moderados, alinhando-se às conclusões de Mendryk (2017) que identificou que a justiça 

processual exerce influência significativa sobre o comprometimento afetivo e normativo 

em diferentes faixas etárias, sendo percebida pelos trabalhadores como um elemento 

central na formação de vínculos organizacionais. Na pesquisa da autora, a intensidade 

do comprometimento afetivo foi explicada predominantemente pela justiça processual, 

enquanto o comprometimento normativo também variou em função dessa dimensão, 

reforçando a sensibilidade dos trabalhadores à forma como os procedimentos e decisões 

são conduzidos. 

 

Esses resultados complementam os achados do teste multivariado, pois permitem 

verificar de forma detalhada quais dimensões do comprometimento são mais sensíveis a cada 

fator. Por exemplo, a justiça processual mostrou-se relevante para o comprometimento afetivo 

e normativo, enquanto a justiça distributiva afetou apenas o comprometimento afetivo. Além 

disso, o teste entre-assuntos identificou um efeito de idade sobre o comprometimento normativo 

que não se destacou na análise global, evidenciando o valor dessa abordagem na interpretação 

dos resultados. 

A análise multivariada (Rastreamento de Pillai) indicou efeito global estatisticamente 

significativo das dimensões de Justiça Distributiva e Justiça Processual sobre o conjunto das 

três dimensões de comprometimento organizacional, evidenciando que essas formas de justiça 

influenciam o comprometimento quando consideradas simultaneamente. A literatura 

internacional aponta que diferentes dimensões da justiça exercem impacto conjunto sobre os 

vínculos organizacionais. Mendryk (2017) demonstrou que a justiça distributiva e a justiça 

processual afetam simultaneamente o comprometimento afetivo, contínuo e normativo. 

Resultados semelhantes são observados em modelos multivariados, como no estudo de Adeniji 

et al. (2025), que identifica efeitos diferenciados das dimensões de justiça sobre múltiplas 

formas de comprometimento, reforçando que percepções de equidade e imparcialidade atuam 

de maneira integrada na formação das atitudes organizacionais. 

Para identificar em quais dimensões específicas esse efeito se manifesta, foram 

analisados os Testes de Efeitos entre-assuntos, que revelaram que a Justiça Distributiva 

apresentou associação significativa apenas com o comprometimento afetivo, enquanto a Justiça 

Processual apresentou associação significativa com o comprometimento afetivo e normativo, 

indicando que a justiça organizacional exerce impacto parcial sobre o comprometimento, sendo 

esse efeito concentrado especialmente nas dimensões distributiva e processual, com variações 

no tipo de comprometimento influenciado. Esse resultado converge com os estudos de Machado 
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(2019), que verificou que quanto maior a justiça nos procedimentos, de como são tomadas as 

decisões, maior o comprometimento afetivo do trabalhador. Filenga e Siqueira (2006) 

concluíram que o comprometimento afetivo é explicado pelas dimensões distributiva e 

procedimental. Também podemos corroborar o resultado desta pesquisa com os achados de 

Wayne et al. 2002), que identificou as justiças processual e distributiva correlacionadas com o 

comprometimento. 

De maneira prática, o nível de formação (escolaridade) pode influenciar tanto o vínculo 

emocional e de afinidade quanto a avaliação dos custos de se deixar a instituição. Esse achado 

ratifica parcialmente o estudo realizado por Basso Júnior (2017), que identificou níveis de 

comprometimento normativo maior entre os participantes com ensino fundamental, se 

comparado aos trabalhadores de ensino médio. Ainda, não observou diferenças significativas 

nos demais níveis de escolaridade.  

Servidores em diferentes fases da vida (idade) sentem de maneira distinta a 

responsabilidade da decisão de deixar a Universidade. No caso desta pesquisa, a idade 

influenciou significativamente o comprometimento normativo, o que é confirmado por Basso 

Júnior (2017), que apresentou dados que esclarecem que o comprometimento normativo 

aparece de forma significativa entre os respondentes de mais idade. Além de Basso, Ghardashi 

et. al (2022), também sugeriram em seu estudo que a variável idade demonstrou relação 

significativa com o comprometimento organizacional, além do histórico de emprego e tempo 

de serviço.  

Tabela 6 - Teste entre-assuntos 

Fonte F P-Valor 

Tempo serviço 

Comprometimento Afetivo 1,756 0,138 

Comprometimento Contínuo 2,068 0,085 

Comprometimento Normativo 0,830 0,507 

Escolaridade 

Comprometimento Afetivo 5,431 0,000 

Comprometimento Contínuo 2,577 0,038 

Comprometimento Normativo 1,881 0,114 

Idade 

Comprometimento Afetivo 1,632 0,182 

Comprometimento Contínuo 0,963 0,411 

Comprometimento Normativo 3,855 0,010 

Sexo 

Comprometimento Afetivo 0,131 0,718 

Comprometimento Contínuo 0,833 0,362 

Comprometimento Normativo 3,550 0,061 

Modalidade PGD Comprometimento Afetivo 2,474 0,062 
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Comprometimento Contínuo 0,786 0,502 

Comprometimento Normativo 0,548 0,650 

Justiça Distributiva 

Comprometimento Afetivo 8,367 0,004 

Comprometimento Contínuo 2,943 0,087 

Comprometimento Normativo 1,439 0,231 

Justiça Informativa 

Comprometimento Afetivo 0,009 0,924 

Comprometimento Contínuo 0,125 0,724 

Comprometimento Normativo 2,200 0,139 

Justiça Interpessoal 

Comprometimento Afetivo 0,040 0,841 

Comprometimento Contínuo 0,016 0,900 

Comprometimento Normativo 1,996 0,159 

Justiça Processual 

Comprometimento Afetivo 15,853 0,000 

Comprometimento Contínuo 2,126 0,146 

Comprometimento Normativo 20,835 0,000 

 

 

Na análise dos coeficientes de determinação (R²) provenientes da MANCOVA, 

verificou-se que o modelo explicou 30,5% da variabilidade do comprometimento afetivo (R² 

ajustado = 24,7%), 14,1% do comprometimento contínuo (R² ajustado = 7,0%) e 26,7% do 

comprometimento normativo (R² ajustado = 20,6%). Esses valores indicam que o conjunto de 

variáveis independentes e covariáveis incluídas no modelo apresenta poder explicativo 

moderado para as dimensões afetiva e normativa do comprometimento, mas baixo para a 

dimensão contínua. O comprometimento contínuo também foi explicado dessa forma na 

pesquisa de Machado (2019). O R² ajustado, por sua vez, corrige a estimativa para o número de 

preditores e o tamanho da amostra, sendo, portanto, uma medida mais conservadora e adequada 

para comparação entre modelos. Esses resultados reforçam que, embora parte significativa da 

variação no comprometimento afetivo e normativo seja explicada pelas variáveis analisadas, 

outros fatores não contemplados no estudo podem exercer influência relevante, especialmente 

no comprometimento contínuo. 

Na saída de “Estimativas de parâmetro”, o coeficiente B (beta não padronizado) indica 

a variação média esperada no escore da variável dependente (tipo de comprometimento) 

associada a determinada categoria ou valor da variável independente, em comparação com a 

categoria de referência, mantendo constantes as demais variáveis do modelo. Um B positivo 

indica aumento do comprometimento, enquanto um B negativo indica redução, em relação ao 

grupo de referência. Por exemplo, no comprometimento afetivo, trabalhadores com tempo de 

serviço categoria 3 (B = –4,868; p = 0,013) apresentam, em média, 4,868 pontos a menos no 
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escore de comprometimento afetivo em comparação à categoria de referência (tempo de serviço 

1), controladas as demais variáveis. De forma semelhante, a escolaridade categoria 2 (B = –

6,094; p = 0,009) está associada a uma redução média de 6,094 pontos no comprometimento 

afetivo, e a justiça distributiva (B = 0,166; p = 0,004) a um aumento médio de 0,166 pontos, 

sugerindo que percepções mais altas dessa dimensão de justiça se associam a maior 

comprometimento afetivo. Já no comprometimento contínuo, o tempo de serviço categoria 3 

(B = –8,093; p = 0,018) e a escolaridade categoria 5 (B = –25,316; p = 0,024) indicam reduções 

significativas nos escores, enquanto sexo categoria 2 (B = 5,588; p = 0,033) representa um 

aumento médio de 5,588 pontos em relação ao sexo de referência. No comprometimento 

normativo, a justiça processual (B = 0,389; p < 0,001) demonstra um efeito positivo, com 

aumento de 0,389 pontos por unidade de aumento na percepção dessa justiça, enquanto tempo 

de serviço categoria 2 (B = –11,963; p = 0,002) e escolaridade categoria 3 (B = –7,761; p = 

0,018) indicam reduções significativas. Assim, a interpretação dos betas permite quantificar 

não apenas a direção, mas também a magnitude dos efeitos das variáveis independentes sobre 

cada tipo específico de comprometimento, complementando os testes multivariados. 

 

Tabela 7 - Coeficiente Beta dos valores estatisticamente significativos 

Variável 

preditora 

Variável dependente 

Comprometimento 
B P-Valor 

Impacto estimado por +10 

pontos no preditor 

Justiça 

Distributiva 
Afetivo 0,166 0,004 

+1,66 pontos no 

comprometimento afetivo 

Justiça 

Processual 
Afetivo 0,317 <0,001 

+3,17 pontos no 

comprometimento afetivo 

Justiça 

Processual 
Normativo 0,389 <0,001 

+3,89 pontos no 

comprometimento normativo 

Escolaridade  Afetivo 1,574 0,007 
+15,74 pontos no 

comprometimento afetivo 

Escolaridade Normativo 2,206 0,001 
+22,06 pontos no 

comprometimento normativo 

Idade Normativo 1,058 0,028 
+10,58 pontos no 

comprometimento normativo 

 

No modelo, a Justiça Distributiva apresentou associação positiva e significativa apenas 

com o comprometimento afetivo (B = 0,166; p = 0,004). Isso significa que, a cada 10 pontos 

adicionais no escore de percepção de justiça distributiva (escala 0–100), espera-se, em média, 
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um aumento de 1,66 pontos no escore de comprometimento afetivo, controladas as demais 

variáveis. A Justiça Processual mostrou associação positiva significativa com o 

comprometimento afetivo (B = 0,317; p < 0,001) e com o comprometimento normativo (B = 

0,389; p < 0,001). Assim, um acréscimo de 10 pontos na percepção de justiça processual está 

associado a um aumento médio de 3,17 pontos no comprometimento afetivo e de 3,89 pontos 

no comprometimento normativo. De forma mais ampla, esses resultados indicam que elevações 

nas percepções de justiça organizacional — em especial nas dimensões distributiva e processual 

— estão associadas a incrementos consistentes nas atitudes de vínculo organizacional, 

conforme também sugerido por Silva et al. (2004) ao demonstrarem que avaliações de justiça 

influenciam diretamente reações psicológicas e atitudes no trabalho. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados desta pesquisa permitiram investigar o que foi posto como objetivo geral: 

investigar a relação entre justiça organizacional e comprometimento organizacional na 

percepção dos servidores técnico-administrativos de uma instituição federal de ensino superior. 

Os resultados evidenciaram que a percepção de justiça organizacional, especialmente as 

dimensões distributiva e processual, apresentaram efeitos significativos sobre o 

comprometimento, com destaque para as dimensões afetiva e normativa. Essa evidência reforça 

a importância de políticas e práticas de gestão de pessoas que tenham como foco a equidade e 

a transparência na distribuição de recursos, fortalecendo os vínculos emocionais e o senso de 

permanência na instituição. 

No que se refere aos objetivos específicos, é possível concluir que foram atendidos. A 

análise descritiva permitiu compreender o perfil da amostra, composta majoritariamente por 

servidores altamente qualificados e com muitos anos de atuação na instituição. A verificação 

da justiça organizacional como antecedente do comprometimento mostrou-se válida, 

reforçando como a literatura tem se apresentado e como os constructos aqui descritos são 

importantes para a consolidação de vínculos institucionais saudáveis. 

Avaliando de forma isolada o efeito de cada tipo de justiça sobre as dimensões do 

comprometimento, temos que, embora a justiça interpessoal e informacional seja relevante com 

médias elevadas, estatisticamente não tiveram vínculo com o comprometimento, o que pode 

revelar como os servidores avaliam essas dimensões. Ser bem tratado e obter informações pode 

ser avaliado como essencial para a rotina. 
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Por fim, a análise das variáveis sociodemográficas indicou que a escolaridade exerce 

influência sobre os níveis de comprometimento, evidenciando que fatores individuais também 

podem impactar nas percepções dos servidores.  

Este estudo contribui para o avanço do conhecimento sobre a relação entre justiça e 

comprometimento organizacional no contexto da administração pública, e de forma mais 

específica, em uma instituição federal de ensino superior, que possui muitas peculiaridades se 

comparada com outros órgãos vinculados ao Estado. O avanço também se dá pelo fato de 

ampliar a compreensão de como esses constructos se relacionam no setor educacional. 

É importante reconhecer as limitações deste trabalho. A aplicação desta pesquisa restrita 

a uma única instituição de ensino, impede a generalização do seu resultado. Além disso, por ser 

uma pesquisa transversal, a interpretação se restringe às observações de um dado momento.  

Essas limitações abrem espaço para futuras pesquisas, que podem aprofundar a análise, 

seja por meio de estudos longitudinais, seja pela inclusão de outras instituições públicas de 

ensino superior ou outros órgãos da administração pública. Também se sugere a inclusão de 

outras metodologias, incorporando abordagem qualitativa, com entrevistas para coleta de 

dados. 

Este estudo cumpre o seu papel de auxiliar e contribuir para a formulação de políticas de 

gestão de pessoas mais efetivas, alinhando a estratégica institucional com as percepções e 

necessidades dos servidores. A pesquisa traz soluções para sanar os desafios identificados no 

Planejamento Estratégico da Universidade, como a necessidade de retenção de talentos. 

Além disso, oferece contribuições sociais ao fortalecer o entendimento sobre os vínculos 

entre os constructos estudados, particularmente em uma instituição educacional cuja missão 

integra ensino, pesquisa e extensão. Essas contribuições extrapolam o âmbito interno da 

Universidade uma vez que a melhoria da gestão de pessoas reflete na qualidade dos serviços 

prestados à sociedade, impactando na formação de cidadãos e profissionais qualificados, no 

desenvolvimento científico e na transformação social. 

De forma resumida, os achados do presente trabalho sugerem que a justiça é um fator 

central para compreender e potencializar o comprometimento dos servidores técnico-

administrativos, por meio da atuação dos colegas, gestores, da gestão superior e do 

aprimoramento das políticas e práticas institucionais. 
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